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 CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 7164/2009

Renovação de comissão de serviço
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 18 de Janeiro, prevê nos n.os 2 e 

3 do artigo 23.º a renovação da comissão de serviço de titulares de cargos 
de direcção intermédia, designadamente de director de departamento.

Considerando que a técnica superior principal, Maria da Luz Moreira 
Neves Duarte, corresponde ao perfil pretendido para prosseguir as atri-
buições e objectivos da Câmara Municipal de Pinhel e que a mesma 
detém as características especificamente adaptadas ao exercício do cargo 
de director de departamento.

Renovei por meu despacho de 9 de Março de 2009, a comissão de 
serviço daquele director de departamento, com efeitos a partir de 2 de 
Maio de 2009.

23 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, António Luís 
Monteiro Ruas.

301575015 

 CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 7165/2009

Lista de antiguidade
Torna -se público, conforme n.º 3, do artigo 95.º, do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, para efeitos do disposto no artigo 96.º, 
do mesmo diploma, nos termos vigentes à data de 31 de Dezembro de 
2008, que se procederá à afixação, nestes Serviços, de exemplares da 
lista de antiguidade, elaborada com referência àquela data, por reporte 
aos, então, funcionários e agentes, desta Autarquia, no quadro de leitura 
conjugada do normativo acima referido, com o n.º 6, do artigo 109.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e n.º 3, do artigo 26.º, da Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro.

23 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira 
Mota.

301582054 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 7166/2009

Procedimento concursal comum para celebração de contrato 
de trabalho por tempo indeterminado

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do 
Presidente da Câmara de 12 de Março de 2009, se encontra aberto pro-
cedimento concursal comum para celebração de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, nos termos previstos na Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR) e na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação no 
Diário da República, para contratação de um técnico de informática, 
grau 1, nível 1, estagiário, para exercer funções no Gabinete de Apoio à 
Presidência e Vereadores, do Município de Ponte da Barca, para garantir 
a manutenção do portal municipal e manter operacional o equipamento 
informático.

2 — Requisitos de admissão:
2.1 — Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes requi-

sitos, conforme artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2.2 — Nível habilitacional: curso tecnológico, curso das escolas pro-
fissionais ou curso que confira certificado de qualificação de nível III 
em áreas de informática.

2.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontram integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previsto no 

mapa de pessoal desta autarquia idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

2.4 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, só serão admitidos candidatos 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

3 — Métodos de selecção:
3.1 — Os métodos de selecção a aplicar aos candidatos são os seguin-

tes: prova escrita de conhecimentos, avaliação psicológica e entrevista 
profissional de selecção.

Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte a qual-
quer um dos métodos de selecção e ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte. A classificação final é obtida através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = PC x 50 % + AP x 25 % + EPS x 25 %

em que:
CF = classificação final;
PC = prova escrita de conhecimentos;
AP = Avaliação psicológica; EPS = entrevista profissional de se-

lecção.

A prova escrita de conhecimentos, visa avaliar os conhecimentos aca-
démicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
terá a duração máxima de duas horas, será pontuada numa escala de 0 
a 20 valores e versará sobre a seguinte matéria:

Lei n.º 58/2008, de 09 de Setembro (estatuto disciplinar dos traba-
lhadores que exercem funções públicas);

Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro (regime do contrato de trabalho 
em funções públicas),

Infra -estruturas tecnológicas;
Engenharia de software.

A avaliação psicológica, visa avaliar aptidões, características de perso-
nalidade e competências comportamentais e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A entrevista profissional de selecção, visa avaliar, de forma objectiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

3.2 — Para os candidatos, que por escrito, afastem a aplicação dos mé-
todos de selecção obrigatórios do ponto anterior, que cumulativamente, 
sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos 
em mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras 
do posto de trabalho publicitado, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da 
LVCR, os métodos de selecção são os seguintes: avaliação curricular, 
entrevista de avaliação de competências e entrevista profissional de 
selecção.

Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte a qual-
quer um dos métodos de selecção e ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte. A classificação final é obtida através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC x 40 % + EAC x 30 % + EPS x 30 %
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EAC = entrevista avaliação de competências;
EPS = Entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, com base 
na seguinte fórmula:

AC = HA x 25 % +FP x 25 % + EP x 40 %+AD x 10 %

em que:
AC = avaliação curricular;
HL = habilitações académicas ou nível de qualificação certificado 

pelas entidades competentes,
FP = formação profissional;,
EP = experiência profissional;
AD = avaliação de desempenho.
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4 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser forma-
lizada através de requerimento, em suporte papel, dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal de Ponte da Barca, podendo ser entregue pesso-
almente ou remetida pelo correio registado, com aviso de recepção, até 
ao termo do prazo, para a Câmara Municipal de Ponte da Barca — Rua 
Conselheiro Rocha Peixoto, 4980 -626 Ponte da Barca, devendo constar 
os seguintes elementos:

4.1 — Identificação do procedimento concursal, com indicação da 
carreira, categoria e actividade caracterizadoras do posto de trabalho 
a ocupar;

4.2 — Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando 
não conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

4.3 — Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, 
sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, endereço postal 
e electrónico;

4.4 — Situação perante cada um dos requisitos de admissão, exigidos, 
designadamente:

a) Os referidos no n.º 2.1;
b) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

c) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional.

4.5 — Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes na candidatura.

4.6 — Indicação da opção pelos métodos de selecção previstos no 
n.º 3.2, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, se for o caso.

4.7 — O requerimento de admissão ao procedimento concursal de-
verá, sob pena de exclusão do candidato, ser acompanhado da seguinte 
documentação:

a) Fotocópia do respectivo certificado, ou outro documento idóneo, 
da habilitação académica e profissional.

b) Currículo pormenorizado, datado e assinado pelo candidato, do 
qual deve constar a identificação pessoal, habilitações literárias, for-
mação profissional e experiência profissional (funções exercidas em 
serviços, empresas ou organismos, com indicação das respectivas da-
tas e quaisquer outras circunstâncias que possam influir no mérito do 
concorrente ou constituir motivo de preferência legal, as quais só serão 
tidas em consideração pela comissão quando devidamente comprovadas) 
e documentos comprovativos dos factos referidos, para os candidatos 
sujeitos aos métodos de avaliação curricular e ou entrevista de avaliação 
de competências.

4.8 — Aos candidatos que exerçam funções nesta autarquia não é 
exigida a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos 
indicados no currículo desde que expressamente refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual.

4.9 — A não apresentação dos documentos exigidos determina a ex-
clusão do candidato do procedimento, quando a sua falta impossibilite 
a sua admissão ou avaliação, e a impossibilidade de constituição da 
relação jurídica de emprego público, nos restantes casos.

4.10 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

4.11 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

5 — Composição do júri:
Presidente — Dr. Alípio Gonçalves de Matos, Chefe da Divisão Ad-

ministrativa e Financeira;
Vogais Efectivos — Dr. Arnaldo José de Oliveira Braga de Carvalho, 

Especialista de Informática, grau 1, nível 3; Paula Cristina de Araújo 
Pereira Guimarães, Técnico de Informática, grau 1, nível 2.

Vogais suplentes: Dr.ª Maria do Rosário Gomes da Silva, Técnico 
Superior; Eng. Agostinho Gomes da Rocha Barros, Chefe da Divisão 
de Planeamento e Urbanismo.

6 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada no 
placard da Secção de Recursos Humanos e remetida a cada candidato 
por ofício registado, após aplicação dos métodos de selecção.

8 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º do 
Decreto -Lei n.º 29/01, de 03 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência de igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º. da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

12 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, António Vassalo 
Abreu.

301589556 

 Aviso n.º 7167/2009

Procedimento concursal comum para celebração de contrato 
de trabalho por tempo indeterminado

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do 
Presidente da Câmara de 12 de Março 2009, se encontra aberto pro-
cedimento concursal comum para celebração de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, nos termos previstos na Lei n.º. 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR) e na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação no 
Diário da República, para contratação de um encarregado operacional 
para exercer funções na Divisão de Obras Públicas e Ambiente, do 
Município de Ponte da Barca, para coordenação dos assistentes opera-
cionais, por cujos resultados é responsável; realização de actividades 
de programação, organização e controlo dos trabalhos a executar pelo 
pessoal sob a sua coordenação.

2 — Requisitos de admissão:
2.1 — Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes requi-

sitos, conforme artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

2.2 — Nível habilitacional: escolaridade obrigatória.
2.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontram integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previsto no 
mapa de pessoal desta autarquia idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

2.4 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, só serão admitidos candidatos 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

3 — Métodos de selecção:
3.1 — Os métodos de selecção a aplicar aos candidatos são os seguin-

tes: prova escrita de conhecimentos, avaliação psicológica e entrevista 
profissional de selecção.

Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte a qual-
quer um dos métodos de selecção e ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte. A classificação final é obtida através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = PC x 50 % + AP x 25 %+EPS x 25

em que:
CF = classificação final;
PC = prova escrita de conhecimentos;
AP = Avaliação psicológica;
EPS = entrevista profissional de selecção.

A prova escrita de conhecimentos, visa avaliar os conhecimentos aca-
démicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
terá a duração máxima de duas horas, será pontuada numa escala de 0 
a 20 valores e versará sobre a seguinte matéria:

Decreto -Lei. n.º 503/99, 20 de Novembro (estabelece o regime jurídico 
dos acidentes em serviço e doenças profissionais ocorridos ao serviço 
da Administração Pública), com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

Decreto -Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro (estabelece regras gerais 
de planeamento, organização e coordenação para promover a segurança, 
higiene e saúde no trabalho em estaleiros);




